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Estudo Técnico Preliminar 21/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 50500.082532/2022-16

2. Descrição da necessidade

A Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, entidade integrante da Administração Federal indireta, é uma Autarquia
Especial vinculada ao Ministério da Infraestrutura, encarregada da administração dos diversos sistemas de transporte terrestre
do país, entre os quais se encontram as concessões rodoviárias e ferroviárias federais, o transporte de cargas e o transporte
interestadual e internacional de passageiros.

Criada mediante a Lei nº 10.233, do dia 5 de junho de 2001, a Agência vem em um processo de maturidade e crescimento,
desde a sua criação, onde os atuais ritmos de trabalhos e atividades impõem uma grande necessidade de serviços de apoio,
de forma a assegurar que esta cumpra com maestria sua missão nas concessões, permissões e autorizações, nos modais
ferroviário, rodoviário e dutoviário.

A Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário e Multimodal de Cargas - SUROC, aprovada pelo Regimento Interno
da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT em sua resolução nº 5.976, de 7 de abril de 2022, tem como
competências, conforme disposto no artigo 34:

I - acompanhar o mercado de transporte multimodal e rodoviário nacional e internacional de cargas;

II - efetuar o registro de transportadores rodoviários no Registro Nacional dos Transportadores Rodoviários de Cargas
- RNTRC;

III - acompanhar os fretes praticados no transporte rodoviário de cargas;

IV - propor a habilitação e autorizar a operação das empresas fornecedoras de Vale-Pedágio obrigatório;

V - propor a habilitação e registrar: a) os operadores de transporte multimodal; e b) o transportador rodoviário
internacional de cargas;

VI - efetuar o registro do transportador rodoviário de produtos perigosos;

VII - propor regulamentação:

a) aos serviços de transporte multimodal e rodoviário nacional e internacional de cargas;

b) ao RNTRC;

c) ao transporte rodoviário de produtos perigosos, em articulação com a Superintendência de Transporte
Ferroviário;

d) ao Vale-Pedágio obrigatório; e

e) ao pagamento do frete do transporte rodoviário de cargas;

VIII - propor medidas que visem assegurar a competitividade dos serviços de transporte rodoviário de cargas;

IX - articular com entidades de classe, transportadores, embarcadores, agências reguladoras de outros modos de
transporte, órgãos de governo e demais envolvidos com a movimentação de bens para promover o transporte
multimodal;

X - organizar e manter o cadastro de dutovias e de empresas proprietárias de equipamentos e instalações de
transporte dutoviário, articulando junto a outros órgãos, visando uma análise sistêmica e multimodal do transporte
dutoviário; e
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a.  
b.  
c.  

d.  

XI - atuar nas questões relativas ao transporte internacional rodoviário e multimodal de cargas.

Porém, constitui um desafio a ser enfrentado pela Administração possibilitar que a força de trabalho dos servidores seja
direcionada para serviços que envolvam tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento,
coordenação, supervisão e controle; serviços considerados estratégicos, ou relacionados à poder de polícia, de regulação, de
outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção (art 3º do Decreto n° 9.507/2018). Assim, o presente estudo tem por
meta o apontamento de meios efetivos aos desafios abaixo elencados:

1. Servidores públicos executam atividades auxiliares, instrumentais e acessórias;
2. Demanda reprimida por serviços técnicos especializados na Administração Pública;
3. Paradigma quanto à impossibilidade de execução, de forma indireta, de atividades auxiliares, instrumentais e
acessórias;
4.  Complexidade no desenho de serviços de apoio técnico especializado pelos órgãos e entidades públicos.

Nesse contexto, visando desempenhar suas atividades de forma a atender os anseios da sociedade, a ANTT necessita realizar
a contratação de apoio técnico especializado às atividades da Superintendência de Transporte Rodoviário e Multimodal de
Cargas para realização das atividades de acompanhamento e monitoramento do mercado do transporte rodoviário de cargas,
Política Nacional de Pisos Mínimos do Transporte Rodoviário de Cargas (PNPM-TRC), Registro Nacional de Transportadores
Rodoviários de Cargas (RNTRC), Vale Pedágio obrigatório (VPO), Transporte Rodoviário Internacional de Cargas (TRIC),
Documento Eletrônico de Transporte (DTe), dentre outras.

Este apoio técnico especializado atuará de forma crítica, auxiliando a SUROC em atividades de grande impacto em toda a

sociedade, subsidiando com informações e análises, destacadamente, o processo regulatório de todo o setor de transporte

de cargas. Assim, insta a necessidade de profissionais com experiência profissional comprovada, que além da formação

acadêmica tenham senso crítico e capacidade de análise.

A contratação de serviços de apoio técnico especializado surge, portanto, de uma demanda reprimida por serviços técnicos
especializados na SUROC/ANTT. Tem-se como objetivo apoiar a superintendência no desenvolvimento das atividades
auxiliares, instrumentais e acessórias, de forma a melhor empregar os servidores públicos em atividades que visem ao alcance
dos objetivos institucionais.

Imperioso salientar que essa contratação, amparada no Decreto n° 9.507/2018, é uma alternativa efetiva às formas de
contratações previstas nas Leis 8.112/90 e 8.745/93, que requerem recursos financeiros, pessoais e temporais específicos,
com foco distinto a este projeto. A Lei 8.745/93 que trata da contratação de servidores por tempo determinado traz um rol
específico de situações aplicáveis, não suprindo completamente os anseios do serviço público federal. Por sua vez, a utilização
de servidores provenientes de cargos comissionados, com previsão na Lei 8.112/90, são direcionados a cargos de liderança e
assessoramento, que por força constitucional, são destinados às atribuições de direção, chefia e assessoramento,
necessidade divergente do que se busca nessa contratação.

O Decreto 9.507/2018 trouxe um novo rol de possibilidades de execução indireta, mediante contratação, de serviços para
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, além das empresas públicas e das sociedades de economia
mista controladas pela União. Conforme o artigo 2º, cabe ao Ministro da Economia estabelecer quais serviços deverão ser
preferencialmente objeto de execução indireta mediante contratação, desde que observadas as vedações estabelecidas no
Decreto, em especial as do artigo 3º:

Administração pública federal direta, autárquica e fundacional

Art. 3º Não serão objeto de execução indireta na administração pública federal direta, autárquica e
fundacional, os serviços:

I - que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento,
coordenação, supervisão e controle;

II - que sejam considerados estratégicos para o órgão ou a entidade, cuja terceirização possa colocar em
risco o controle de processos e de conhecimentos e tecnologias;

III - que estejam relacionados ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de
aplicação de sanção; e

IV - que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou da entidade,
exceto disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito
do quadro geral de pessoal.
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§ 1º Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de que tratam os incisos do caput poderão ser
executados de forma indireta, vedada a transferência de responsabilidade para a realização de atos
administrativos ou a tomada de decisão para o contratado.

§ 2º Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de fiscalização e consentimento relacionados ao
exercício do poder de polícia não serão objeto de execução indireta.

Entende-se, portanto, que o objeto da presente contratação não se confunde com as contratações previstas nas Leis 8.112/90
e 8.745/93. A contratação proposta destinasse à realização de atividades auxiliares, instrumentais e acessórias aos assuntos
da área de competência legal da Administração, na expectativa de proporcionar melhores condições para atingir as metas e
objetivos estratégicos em suas ações finalísticas, bem como melhorar o desempenho das atividades acessórias, constituindo-
se em uma alternativa indispensável para fortalecer a gestão administrativa.

Importante salientar, também, que a contratação objeto deste estudo visa contribuir para a continuidade das atividades da
ANTT, como preconiza o princípio da continuidade dos serviços públicos, auxiliando no desempenho das atividades prestadas
à sociedade e seus usuários. Necessário, também, informar que a contratação pretendida não terá o condão de usurpar a
competência de nenhuma carreira da Agência, pelo contrário, dará suporte aos servidores para que estes foquem em serviços
que envolvam a tomada de decisão nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão, controle e aqueles considerados
estratégicos.

A execução indireta dos serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios por meio da contratação de empresa especializada
contribuirá para que a Contratante fortaleça sua atuação de forma dinâmica, na medida em que possibilitará seus servidores
concentrarem esforços no exercício de suas atribuições estratégicas.

Foram identificados os seguintes aspectos, que motivaram a propositura desta contratação:

a. continuidade da execução das atividades e da produtividade;

b. demanda reprimida por serviços técnicos especializados na Suroc;

c. imprescindibilidade das atividades auxiliares, instrumentais e acessórias nas áreas jurídica, administrativa,
economia, análise de sistema e estatística;

d. paradigma quanto à impossibilidade de execução, de forma indireta, de atividades auxiliares, instrumentais e
acessórias.

Após análise e levantamentos preliminares, a SUROC empreendeu os estudos necessários para viabilizar o processo de

licitação para a contratação de serviços especializados nas áreas jurídica, administrativa, economia, análise de sistema e

estatística.

Portanto, esta contratação é essencial para a continuidade e qualidade das muitas atividades sob a responsabilidade da

SUROC, coadunando-se ao interesse público tendo em vista a adequada atuação do ente regulador.

Destacamos que, haja vista a natureza da necessidade que os serviços a serem contratados visam suprir com o contínuo

trabalho dos colaboradores para auxiliar e subsidiar a atuação dos servidores em diversos projetos e atividades, incluindo

demandas advindas das competências institucionais da SUROC e que demandam atuação responsiva, justifica-se a

contratação com um critério híbrido de postos de trabalho, atrelado a Índices de Medição de Resultados.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Superintendência de Transporte Rodoviário e Multimodal de 
Cargas - SUROC

José Aires Amaral Filho
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A contratação em comento tem a natureza de serviço continuado, pois visa atender a uma necessidade de forma permanente
e contínua, em aderência aos preceitos da IN n.º 05/2017 MPDG/SEGES, que dispõe sobre regras e diretrizes do
procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional, e que define que:

Art. 15. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à
necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a
integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de
modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão
institucional.

O critério de julgamento adotado será o de menor preço global do objeto a ser licitado.

A planilha de custos e formação de preços utilizada na composição dos custos será a constante do Anexo VII-D da instrução
Normativa SEGES/MPDG nº5, de 26 de maio de 2017.

Qualificação Técnica

Constituem requisitos para a presente contratação:

1. Comprovação, por meio de atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
de que tenha executado serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 01 (um)
ano, conforme item 10.7 do Anexo VII-A da INSEGES/MPDG nº 05/2017.
2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente.
3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do
início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MP n. 5, de 2017.
4. Comprovação de que tenha executado contrato com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos
de trabalho a serem contratados.
5. Comprovação de que não esteja cumprindo pena de proibição de licitar ou contratar com o Poder Público de
qualquer esfera governamental.

A licitante deverá apresentar ainda, junto com os documentos de habitação, declaração de que possui os documentos abaixo
ou de que reunirá condições de apresentá-los no momento da assinatura do Contrato:

1. Comprovante de que mantém sede, filial ou escritório em Brasília, dispondo de capacidade operacional;
2. Receber e solucionar qualquer demanda da Agência, bem como realizar todos os procedimentos.

A licitante deverá colocar à disposição da ANTT profissionais que deverão possuir os níveis de profissionalização e os
requisitos de qualificação definidos, experiência mínima e executar os serviços mediante carga horária definida conforme
estará previsto no Termo de Referência.

Deverá constar também, a previsão de Conta-Depósito Vinculada, conforme IN n.º 05 /2017.

Obrigações da empresa a ser contratada

Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e seus anexos bem como de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e
em sua proposta;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as
normas e determinações em vigor;

Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em
comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível, de toda a mão de obra oferecida para
atuar nas instalações do órgão, a critério da Administração;
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Disponibilizar à Contratante os empregados identificados por meio de crachá;

Apresentar à Contratante a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfira responsabilidade à Contratante;

A Contratada deverá fornecer antecipadamente, com desconto de até no máximo 6% (seis por cento) do salário base, o vale-
transporte, em número e valor suficiente ao seu deslocamento de casa para o trabalhado e do trabalho para casa, pela
quantidade de dias a serem efetivamente trabalhados durante o mês.

Conforme art. 9 da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, os Vales-transportes anteriores perdem sua validade decorridos
30 (trinta)dias da data de reajuste tarifário, sendo assim, a Contratada deverá fornecer o vale-transporte sempre com valor
atualizado, ainda que a tarifa seja reajustada antes do interregno de um ano.

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não
abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar
desvio de função;

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores
de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

Manter permanentemente pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação.

Critério e Práticas de Sustentabilidade

Considerando que a promoção do desenvolvimento nacional sustentável é atualmente um dos três pilares das licitações
públicas, ao lado da observância do princípio constitucional da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa para a
Administração (art. 3º da Lei nº 8.666/1993, na redação dada pela Lei nº 12.349/2010) e nos termos da Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 05/2017, a Contratada deverá adotar os critérios e práticas de sustentabilidade previstos na Instrução
Normativa SLTI /MPOG nº 01/2010, no que couber.

Para tanto, a equipe que prestará o serviço deverá ser instruída sobre a importância das políticas de sustentabilidade, tanto
nos aspectos que regulem a interação do homem com a natureza em atividades cotidianas, visto que os recursos naturais são
finitos, quanto na questão social, com atenção especial aos direitos trabalhistas e à proteção aos direitos humanos.

Conforme disposto no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, e considerando que os serviços objeto da nova contratação
almejada deverão ser prestados de forma contínua, o prazo inicial de vigência contratual será de 12 (doze) meses, a contar da
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses de
duração.

Desnecessidade de Transição Contratual

Considerando a natureza da contratação, não será necessária que a contratada promova a transição contratual com
transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.

Modelo de Gestão do Contrato e Critérios de Medição

O Acordo de Nível de Serviço é o ajuste escrito, anexo ao Contrato, que define, em bases compreensíveis, tangíveis
objetivamente, observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas
adequações de pagamento.
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A CONTRATADA obrigar-se-á ao cumprimento de Acordo de Nível de Serviço, conforme disposto no Termo de Referência.

A aplicação de descontos com base no Acordo de Nível de Serviço é completamente desvinculada das aplicações de
penalidades.

Das justificativas da necessidade:

Atividade: Apoio na elaboração de teses e respostas jurídicas

Bacharel em Direito Pleno (1):

A SUROC regula um mercado extremamente atomizado, com mais de 860 mil transportadores autônomos e mais de 270 mil
empresas de transporte de cargas. No transporte internacional de cargas são mais de 2 mil empresas operando no setor. Em
função desse complexo universo de atores a existência de litígios são uma constante na relação regulatória. A representação
judicial da ANTT é feita pela Procuradoria Geral Federal, braço da Advocacia-Geral da União. Contudo, os subsídios para
instruir as ações em que a Agência é parte são preparados pela área técnica, sempre com o apoio de um servidor com
formação jurídica.

Noutra banda, tramita pela SUROC inúmeros projetos de lei e propostas de normativos regulatórios que necessitam de um
olhar jurídico na sua avaliação, haja vista o enorme arcabouço legal que norteia a regulação da ANTT. Todos esses processos
recebem um tratamento técnico relativo aos impactos jurídicos das medidas tomadas pela área, e para essa atividade é muito
necessário um profissional com tais conhecimentos ainda na fase de elaboração de tais documentos.

Ainda, há uma grande quantidade de demandas judiciais que são exaradas diretamente para a SUROC, sem passar pela
Procuradoria da ANTT, pois são pedidos de informações, de dados e de confirmações de registros. Todas essas respostas são
instruídas pelo mesmo servidor que prepara o documento técnico/jurídico que servirá de base para a defesa da Agência pela
Procuradoria e que avalia os projetos de lei e propostas de normativos regulatórios.

Desta forma, considerando que há um grande volume de processos que precisam de atendimento rotineiro e que estão no
limite do seu atendimento em função da falta de profissionais para dar esse suporte, se mostra necessária a contratação de um
bacharel em Direito Pleno para desempenhar tais atribuições, o que contribuirá fortemente para se evitar a perda de prazos
judiciais e administrativos.

 

A atuação do profissional dar-se-á como apoio e suporte aos servidores no âmbito das demandas hodiernas e

excepcionais e, majoritariamente, respondendo a provocações internas e externas. Desta forma, a única forma de

contratação que satisfará as necessidades da SUROC é a contratação por posto de trabalho e que o profissional esteja

disponível de forma exclusiva para esta atividade.

É essencial, para o adequado atendimento às necessidades da SUROC, além do conhecimento técnico oriundo da

graduação, a experiência para que o colaborador tenha visão estratégica para subsidiar as decisões da área, bem como

apresente visão crítica para compor o desenvolvimento de atividades de alto impacto.

Economista: Pleno (4)

A Política Nacional de Pisos Mínimos do Transporte Rodoviário de Cargas (PNPMTRC) foi criada pelo Governo Federal em
resposta à manifestação dos caminhoneiros, ocorrida em maio de 2018. Foi criada a Lei 13.703/2018 que passou a
estabelecer a PNPM-TRC, visando orientar a negociação dos fretes praticados no mercado do TRC.

O objetivo maior da Política Nacional de Pisos Mínimos de Frete é estimular uma negociação de fretes mais equilibrada e justa
no mercado no mercado do TRC, prevenindo que, por falta de informações, fretes economicamente inviáveis passem a ser
praticados, o que gera tendência de concorrência predatória no setor, cujas consequências acabam retornando para a
sociedade na forma de acidentes e outras externalidades.

Assim, com a PNPM, as transportadoras e especialmente os caminhoneiros   passam a ter uma informação adicional
importante, que é uma referência de valor mínimo do frete adequado para cada viagem específica, estimado com base em
metodologia econômica e estatística, devidamente regulamentada, cujos coeficientes são atualizados periodicamente pela
SUROC.
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A Lei determina que sejam feitas duas revisões ordinárias dessa metodologia, com realização de pesquisas de mercado, para
coleta de valores dos insumos bem como correções de alguns desses insumos por índices inflacionários. Além disso, a PNPM
acompanha o mercado de combustíveis, atualizando os cálculos do piso mínimo de frete sempre que o aumento acumulado do
diesel ultrapassa o gatilho de 5%.

Dessa forma, visando aprimoramento e adequada implementação da PNPM, a SUROC prevê a necessidade de contratação
profissionais de especialização específica. Aos Economistas caberia atuar nos estudos de atualização da metodologia,
avaliando insumos e coeficientes do piso mínimo de frete, bem como no acompanhamento do mercado para avaliar a
aderência aos valores utilizados como referência.

Já aos profissionais estatísticos caberia atuar nas pesquisas e levantamentos de dados junto ao mercado - na definição da
população-alvo e levantamento de cadastros, planejamento amostral, tratamento estatístico dos dados - que subsidiam as
revisões ordinárias na PNPM.

Essa equipe foi dimensionada, de modo a reforçar com qualificação especialista e em quantitativo adequado, compatível com a
importância econômica e mesmo social que PNMP possui.

A atuação do profissional dar-se-á como apoio e suporte aos servidores no âmbito das demandas hodiernas e

excepcionais e, majoritariamente, respondendo a provocações internas e externas. Desta forma, a única forma de

contratação que satisfará as necessidades da SUROC é a contratação por posto de trabalho e que o profissional esteja

disponível de forma exclusiva para esta atividade.

É importante destacar que existem mais de 1,3 milhão de transportadores, sendo que quase 1 milhão destes são

autônomos, atuando nas mais diversas operações de transporte da cadeia produtiva como entrega e abastecimento. Todos

estes agentes são diretamente impactados pela regulamentação do PNPM, sobretudo quanto a sua precisão e

tempestividade. Assim, considerando os muitos fatores que o compõe e a capacidade normativa que a ANTT tem neste

âmbito, é indispensável que os colaboradores, além do conhecimento técnico advindo da graduação, possuam experiência

comprovada, para mitigar os riscos regulatórios com um aprofundado senso crítico.

Estatístico: Pleno (2)

As atribuições da SUROC, descritas no Art.34 da Resolução ANTT nº 5.976/22, para acompanhar o mercado de transporte
multimodal e rodoviário nacional e internacional de cargas e acompanhar os fretes praticados no transporte rodoviário de
cargas, são realizadas através da análise dos dados obtidas nas bases de dados dos sistemas RNTRC e PEF.

Para o acompanhamento do mercado de transporte rodoviário de cargas é preciso realizar estudos estatísticos a respeito das
atividades dos transportadores e, portanto, torna-se necessária a contratação de um profissional com perfil de estatístico, para
auxiliar na construção de relatórios gerenciais utilizando banco de dados de sistemas próprios da ANTT.

Entre os projetos relacionados estão a elaboração e acompanhamento de Indicador estratégico de regulação do Transporte
Rodoviário de Cargas, e outros projetos de estudos sobre o TRC desenvolvidos em parcerias com confederações do setor.

A atuação do profissional dar-se-á como apoio e suporte aos servidores no âmbito das demandas hodiernas e

excepcionais e, majoritariamente, respondendo a provocações internas e externas. Desta forma, a única forma de

contratação que satisfará as necessidades da SUROC é a contratação por posto de trabalho e que o profissional esteja

disponível de forma exclusiva para esta atividade.

Ademais, as informações geradas neste âmbito são fundamentais para subsidiar o poder público para planejar suas

políticas públicas como, por exemplo, política fiscal sobre combustíveis, incentivos à renovação de frota, medidas para

mitigação dos impactos ambientais e benefícios assistenciais (como previsto pela Emenda Constitucional nº 123). Assim,

para que se mitiguem os riscos inerentes ao desenvolvimento das atividades, é fundamental que os profissionais possuam

experiência comprovada.

Gestor de Projetos (3) 

Estão entre as atribuições da SUROC o acompanhamento do mercado de transporte multimodal, e rodoviário nacional e
internacional de cargas, e também dos fretes praticados. Por ser um mercado que gera um volume bastante grande de dados,
para seu devido acompanhamento torna-se necessário o apoio de profissional que tenha habilidades de comunicação,
pesquisa e pensamento crítico, além de conhecimento de metodologias ágeis (Kanban, Scrum etc), análise de negócios
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Tabela 1 - Pesquisa de Preços com Valores Pagos no Mercado

Fontes =======> ( 1 ) ( 2 ) ( 3 ) ( 4 ) ( 5 ) ( 6 ) 

Média

do

mercado

Mediana

do

mercado

/requisitos, business inteligence, mapeamento de fluxos e processos, testes em sistemas, gerenciamento de projetos
visualização de dados, análise de dados, estatística e matemática para aplicar o conhecimento desenvolvido no domínio de
negócio, identificando problemas, ineficiências ou oportunidades estrategicamente importantes para melhorias
significativas, além de apoiar a Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário e Multimodal de Cargas em suas
atividades vinculadas à habilitação, ao registro dos operadores e ao acompanhamento do mercado de transporte rodoviário
de cargas visando a melhoria do setor.

 

A atuação do profissional dar-se-á como apoio e suporte aos servidores no âmbito das demandas hodiernas e

excepcionais e, majoritariamente, respondendo a provocações internas e externas. Desta forma, a única forma de

contratação que satisfará as necessidades da SUROC é a contratação por posto de trabalho e que o profissional esteja

disponível de forma exclusiva para esta atividade.

As atividades a serem desenvolvidas por estes profissionais dependem tanto do conhecimento técnico quanto da

habilidade de interagir com as áreas responsáveis pela manutenção e desenvolvimento dos sistemas e intermediar o

contato com as áreas técnicas da SUROC, habilidades estas que ultrapassam a formação acadêmica e apenas são

desenvolvidas com a experiência profissional.

 

5. Levantamento de Mercado

5. Levantamento de Mercado

Para a presente contratação, optou-se por autuar/instruir o processo com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de

1993; tal opção está em harmonia com as disposições da Portaria SEGES nº 1.769, de 25 de abril de 2023, que trata do

regime de transição previsto no art. 191 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

Tendo em vista o disposto no parágrafo único do artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021,

"Permanecem regidos pela Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020, todos os

procedimentos administrativos autuados ou registrados sob a égide da Lei nº 8.666, de 21 de junho

de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de junho de 2001, e da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011,

incluindo contratações e eventuais renovações ou prorrogações de vigências respectivas."

foi adotado o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação

de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Os valores previstos nas remunerações dos profissionais foram baseados em pesquisa de preços realizada por intermédio

da consulta de valores constantes em sítios eletrônicos especializados de domínio amplo, conforme prescrito no inciso III

do Art. 5º da Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020. 

Foram coletados, para cada posto que se deseja contratar, os salários praticados no mercado, conforme tabela 1 -

"Pesquisa de Preços com Valores Pagos no Mercado" abaixo:
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1427-05

Gestor de Projetos
R$ 10.222,69 - R$ 33.988,80 R$ 18.850,00 R$ 23.000,00 R$ 7.144,07 R$ 18.640,95 R$ 18.850,00

2112-05

Estatístico Pleno
R$ 8.323,42   R$ 5.608,49   R$ 6.938,00  - - R$ 7.500,00   R$ 7.092,48   R$ 7.219,00 

2512-05

Economista Pleno
R$ 8.853,44   R$ 6.870,64   R$ 10.537,00  - - R$ 9.038,51   R$ 8.824,90   R$ 8.945,98 

2410-05

Bacharel em Direito 

Pleno

R$ 5.589,47   R$ 5.272,08   R$ 6.300,00   R$ 9.000,00   R$ 7.500,00   R$ 5.554,44   R$ 6.536,00   R$ 5.944,74 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Legenda das Fontes da Pesquisa de Preços:

( 1 ) https://www.salário.com.br

( 2 ) https://educamaisbrasil.com.br

( 3 ) https://glassdoor.com.br

( 4 ) https://roberthalf.com.br

( 5 ) https://michaelpage.com.br

( 6 ) Associação de Classe

Utilizou-se como limite os parâmetros e os códigos dos cargos no Código Brasileiro de Ocupações - CBO, buscando

remunerações que estivessem adequadas ao perfil do profissional, nível de escolaridade, tempo de experiência, local de

atuação e requisitos do profissional. Desta forma, utilizou-se a média dos salários pagos aos trabalhadores, destacando

que ao valor da média mensal de salário praticado não estão acrescidos os benefícios tais como vale alimentação, auxílio

saúde e demais benefícios. 

A aplicação da média para calcular o valor do salário para cada posto a ser contratado leva em consideração ser

tipicamente a melhor medida de tendência central porque leva todos os valores em consideração.

Através desse parâmetro estabelecido buscou-se mitigar a contratação de profissionais que não atendessem as demandas

do serviço público federal, seja por solicitação de requisitos mínimos abaixo do necessário, ocasionando profissionais com

perfil abaixo do esperado, seja por cobrança por uma qualificação acima da necessária para as atividades, de forma que o

profissional tivesse qualificação e remuneração superior ao que se busca, ocasionando prejuízo ao erário. Tais fatores

poderiam trazer dificuldades à administração, resultando em baixa qualidade nas entregas, atrasos, retrabalho, rotatividade

de profissionais e necessidade em realizar novos treinamentos para os profissionais. 

Desta forma, as pesquisas para a estimativa de custos e formação de preços foram feitas para profissionais com

experiência superior aos profissionais habitualmente encontrados no mercado, conforme justificada a necessidade no

ponto “4” deste ETP. Assim, os valores serão, necessariamente, superiores aos previstos por convenções coletivas,

acordos ou dissídios coletivo de trabalho.

Acreditamos ser pertinente e de extrema importância a sugestão de um salário referência como forma de buscar mão de

obra qualificada e reduzir os níveis de turnover, tendo em vista que a contratação em tela se mostra estratégica, sendo

inconcebível a contratação de mão de obra de baixa qualificação ou com alta possiblidade de rotatividade na prestação dos

serviços. 
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No que concerne às possíveis remunerações previstas nas Convenções Coletivas de Trabalho CCT’s normalmente se

referem "piso salarial" atribuído aos profissionais em início de carreira, diferentemente dos profissionais necessários na

prestação dos serviços, objeto deste Estudo Técnico Preliminar. 

Os salários dos profissionais, não poderão ser inferiores aos que serão estabelecidos, em sentença normativa ou lei,

acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho do sindicato aos quais os profissionais estejam vinculados. 

Necessário salientar que a utilização de valores salariais constantes em sítios eletrônicos especializados de domínio

amplo, com valores superiores (em caso de prever na CCT) aos valores constantes das Convenções Coletivas de Trabalho

(CCT’s) visa preservar dignidade do trabalho, criar condições propícias à eficiente realização do serviço, proporcionar uma

remuneração compatível com perfil exigido, que certamente influirá na motivação, produtividade na qualidade dos serviços

prestados, evitando-se, assim, êxodo de profissionais ambientados ao serviço. 

Portanto, utilizar-se-á os valores salariais obtidos na pesquisa de preços em pesquisa de preços realizada por intermédio

da consulta de valores constantes em sítios eletrônicos especializados de domínio amplo, conforme prescrito no inciso III

do Art. 5º da Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020. Importante salientar que a remuneração e os demais

benefícios deverão respeitar as Convenções Coletivas de Trabalho firmadas entre os sindicatos da categoria profissional.

Acrescenta-se o fato de que a utilização da CCT nesta contratação objetiva estabelecer um parâmetro para as despesas

obrigatórias e respectivos benefícios como auxílio alimentação, plano de saúde, eventuais seguros e outros, como

também, servir como parâmetro legal para futuras repactuações e reajustes salariais.

Qualitativos descritivos dos postos de trabalho: 

Estatístico Pleno (CBO: 2112-05) 

Requisitos: 

I - Escolaridade: 

Curso superior em Estatística. 

II - Conhecimento: 

Conceitos estatísticos relacionados (mediana, média, moda, quartis), planejamento amostral, análise de campo amostral,

levantamento de dados. 

III - Experiência 

Experiência de no mínimo 3 anos de atuação na área. 

IV - Habilidades e atitudes esperadas: 

Boa comunicação oral e escrita, domínio de ferramentas do Microsoft Office (Excel,  Power BI ou similar, etc.), perfil

analítico, inovação, proatividade, capacidade de iniciativa, resolução de problemas, espírito de trabalho em equipe. 

V - Atividades: 

As atribuições da SUROC, descritas no Art.34 da Resolução ANTT nº 5.976/22, para acompanhar o mercado de transporte

multimodal e rodoviário nacional e internacional de cargas e acompanhar os fretes praticados no transporte rodoviário de

cargas, são realizadas através da análise dos dados obtidas nas bases de dados dos sistemas RNTRC e PEF. 

Para o acompanhamento do mercado de transporte rodoviário de cargas é preciso realizar estudos estatísticos a respeito

das atividades dos transportadores e, portanto,  torna-se necessária a contratação de um profissional com perfil de

estatístico, para  auxiliar na construção de relatórios gerenciais utilizando banco de dados de sistemas  próprios da



UASG 393001 Estudo Técnico Preliminar 21/2023

11 de 17

ANTT Entre os projetos relacionados estão a elaboração e acompanhamento de Indicador estratégico de regulação do

Transporte Rodoviário de Cargas, e outros projetos de  estudos sobre o TRC desenvolvidos em parcerias com

confederações do setor. 

Economista Pleno (CBO: 2512-05)

Requisitos:

I - Escolaridade

Curso superior em Economia.

II - Conhecimento

Análise de mercados específicos, análise de riscos, conjuntura econômica, gerenciamento de projetos.

III - Experiência

Mínimo de 3 anos de atuação na área.

IV - Habilidades e atitudes esperadas

Boa comunicação oral e escrita, domínio de ferramentas Office, perfil dinâmico e analítico, proatividade, capacidade de

iniciativa, resolução de problemas, espírito de trabalho em equipe.

V - Atividades

A Política Nacional de Pisos Mínimos do Transporte Rodoviário de Cargas (PNPMTRC) foi criada pelo Governo Federal em

resposta à manifestação dos caminhoneiros,  ocorrida em maio de 2018. Foi criada a Lei 13.703/2018 que passou a

estabelecer a PNPM-TRC, visando orientar a negociação dos fretes praticados no mercado do TRC.

O objetivo maior da Política Nacional de Pisos Mínimos de Frete é estimular uma negociação de fretes mais equilibrada e

justa no mercado no mercado do TRC, prevenindo que, por falta de informações, fretes economicamente inviáveis passem

a ser praticados, o que gera tendência de concorrência predatória no setor, cujas consequências acabam retornando para

a sociedade na forma de acidentes e outras externalidades.

Assim, com a PNPM, as transportadoras e especialmente os caminhoneiros - que não  raro possuem nível de instrução

mais restrito - passam a ter uma informação adicional importante, que é uma referência de valor mínimo do frete adequado

para cada viagem específica, estimado com base em metodologia econômica e estatística, devidamente regulamentada,

cujos coeficientes são atualizados periodicamente pela SUROC.

A Lei determina que sejam feitas duas revisões ordinárias dessa metodologia, com realização de pesquisas de mercado,

para coleta de valores dos insumos bem como correções de alguns desses insumos por índices inflacionários. Além disso,

a PNPM

acompanha o mercado de combustíveis, atualizando os cálculos do piso mínimo de  frete sempre que o aumento

acumulado do diesel ultrapassa o gatilho de 5%.

Dessa forma, visando aprimoramento e adequada implementação da PNPM, a SUROC  prevê a necessidade de

contratação profissionais de especialização específica. Aos  Economistas caberia atuar nos estudos de atualização da

metodologia, avaliando insumos e coeficientes do piso mínimo de frete, bem como no acompanhamento do mercado para

avaliar a aderência aos valores utilizados como referência.

Já aos profissionais estatísticos caberia atuar nas pesquisas e levantamentos de dados junto ao mercado - na definição da

população-alvo e levantamento de cadastros, planejamento amostral, tratamento estatístico dos dados - que subsidiam as

revisões ordinárias na PNPM.
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Essa equipe foi dimensionada, de modo a reforçar com qualificação especialista e em quantitativo adequado, compatível

com a importância econômica e mesmo social que PNMP possui.

Bacharel em Direito Pleno (CBO: 2410-05)

Requisitos:

I - Escolaridade

Curso superior em Direito com carteira da OAB.

II - Conhecimento

O profissional deve apresentar conhecimento geral do Direito, em especial Direito Administrativo.

III - Experiência

No mínimo 3 anos de atuação na área.

IV - Habilidades e atitudes esperadas

Habilidade em escrita técnico-jurídica; análise crítica de normas; ótima comunicação escrita e verbal; facilidade no uso de

ferramentas de sistemas de informação (Teams, Outlook, Word, Power Point). Espera do candidato que tenha uma atitude

proativa, facilidade de relacionamento profissional e interesse em estudar novos campos do Direito.

V - Atividades

A SUROC regula um mercado extremamente atomizado, com mais de 860 mil transportadores autônomos e mais de 270

mil empresas de transporte de cargas. No  transporte internacional de cargas são mais de 2 mil empresas operando no

setor. Em

função desse complexo universo de atores a existência de litígios são uma constante  na relação regulatória. A

representação judicial da ANTT é feita pela Procuradoria-Geral Federal, braço da Advocacia-Geral da União. Contudo, os

subsídios para instruir as ações em que a Agência é parte são preparados pela área técnica, sempre com o apoio de um

servidor com formação jurídica.

Noutra banda, tramita pela SUROC inúmeros projetos de lei e propostas de normativos regulatórios que necessitam de um

olhar jurídico na sua avaliação, haja vista o enorme  arcabouço legal que norteia a regulação da ANTT. Todos esses

processos recebem um tratamento técnico relativo aos impactos jurídicos das medidas tomadas pela área, e para essa

atividade é muito necessário um profissional com tais conhecimentos ainda na fase de elaboração de tais documentos.

Ainda, há uma grande quantidade de demandas judiciais que são exaradas diretamente para a SUROC, sem passar pela

Procuradoria da ANTT, pois são pedidos de informações, de dados e de confirmações de registros. Todas essas respostas

são instruídas pelo mesmo servidor que prepara o documento técnico/jurídico que servirá  de base para a defesa da

Agência pela Procuradoria e que avalia os projetos de lei e propostas de normativos regulatórios.

Desta forma, considerando que há um grande volume de processos que precisam de atendimento rotineiro e que estão no

limite do seu atendimento em função da falta de profissionais para dar esse suporte, se mostra necessária a contratação

de um bacharel em Direito pleno para desempenhar tais atribuições, o que contribuirá fortemente para se evitar a perda de

prazos judiciais e administrativos.

Dadas as atividades a serem desenvolvidas pelo Bacharel de Direito, insta-se a necessidade de experiência para que,

além a da formação, o profissional possa contribuir com melhores teses quando do auxílio da prestação de subsídios à

Procuradoria, bem como mais amplo conhecimento de jurisprudência para prover, criticamente, análise sobre possíveis

desdobramentos de novas normas.
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Salienta-se que estas atribuições em nada conflitam com as exercidas pela Procuradoria Federal, pois subscrevem-se tão

somente ao âmbito administrativo da SUROC. Ainda que em demandas judiciais, seu papel é o de auxiliar na elaboração

dos subsídios técnicos prestados pela área à Procuradoria, que exercerá, no âmbito de suas competências, a

representação judicial da ANTT.

Ademais, mesmo quando do auxílio nas atividades hodiernas da SUROC, não se objetiva olvidar ao posicionamento da

Procuradoria, mas sim auxiliar até mesmo nos questionamentos a serem feitos para esta, bem como auxiliar no

atendimento de suas orientações.

Gestor de Projetos (CBO 1427-05)

Requisitos:

I - Escolaridade

Diploma, devidamente registrado de graduação em qualquer curso superior fornecido por instituição reconhecida pelo

Ministério da Educação (MEC).

II - Conhecimento

Habilidades de comunicação, pesquisa e pensamento crítico, além de metodologias ágeis (Kanban, Scrum etc), análise de

negócios/requisitos, business inteligence, mapeamento de fluxos e processos, testes em sistemas, gerenciamento de

projetos visualização de dados, análise de dados, estatística e matemática.

III - Experiência

Experiência mínima de 03 (três) anos em atividades de Gerenciamento de Projetos.

IV - Habilidades e atitudes esperadas

Deve aplicar o conhecimento desenvolvido no domínio de negócio, identificando problemas, ineficiências ou oportunidades

estrategicamente importantes para melhorias significativas, além de apoiar a Superintendência de Serviços de Transporte

Rodoviário e Multimodal de Cargas em suas atividades vinculadas à habilitação, ao registro dos operadores e ao

acompanhamento do mercado de transporte rodoviário de cargas visando a melhoria do setor.

Além das habilidades técnicas, deve possuir as seguintes habilidades comportamentais:

Liderança;

Gestão de operações;

Organização;

Boa comunicação;

Perfil negociador;

Resiliência;

Adaptabilidade;

Visão analítica, sabendo avaliar os riscos;

Planejamento;

Focado em resultados;

Conhecimento da língua inglesa.

V - Atividades

Prestar apoio técnico especializado à Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário e Multimodal de

Cargas nas atividades vinculadas à habilitação e ao registro de transportadores rodoviários de cargas a nível

nacional e internacional;
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Prestar apoio técnico especializado à Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário e Multimodal de

Cargas nas atividades vinculadas à habilitação e ao registro dos operadores de transporte multimodal;

Prestar apoio técnico especializado à Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário e Multimodal de

Cargas nas atividades de acompanhamento do mercado de transporte multimodal de cargas.

6. Descrição da solução como um todo

A contratação abrange a contratação de apoio técnico especializado às atividades da Superintendência de Transporte
Rodoviário e Multimodal de Cargas para realização das atividades de acompanhamento e monitoramento do mercado do
transporte rodoviário de cargas, Política Nacional de Pisos Mínimos do Transporte Rodoviário de Cargas (PNPM-TRC),
Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas (RNTRC), Vale Pedágio obrigatório (VPO), Transporte
Rodoviário Internacional de Cargas (TRIC), Documento Eletrônico de Transporte (DT-e), dentre outras, a serem executados de
forma contínua com dedicação exclusiva de mão de obra em regime de execução de empreitada por preço global.

Considerando as atividades a serem desenvolvidas, os profissionais empregados deverão ser enquadrados nos seguintes
códigos da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), ou em outras que vierem a substituí-las.

Tabela 2: CBO das Categorias Profissionais

CATEGORIA PROFISSIONAL
CLASSIFICAÇÃO 
BRASILEIRA DE 

OCUPAÇÕES - CBO

Estatístico Pleno 2112-05

Economista Pleno 2512-05

Bacharel em Direito Pleno 2410-05

Gestor de Projetos 1427-05

A contratação se fará por meio de alocação de postos de trabalho, 44 horas semanais, de segunda a sexta-feira.

A contratada deverá obter assinatura de acordo individual com todos os empregados (art. 59, §6º, da CLT c/c Súmula nº 85

do TST), para que possa haver jornadas pouco superiores a 8 horas diárias para que se totalizem 44 horas de trabalho

semanal, sem que haja a necessidade de trabalho aos sábados.

A jornada de trabalho diária será fixada em conformidade com as convenções coletivas de trabalho de cada categoria
profissional, podendo a Contratante efetuar alteração no horário da prestação dos serviços, de acordo com o interesse da
Administração, respeitando a legislação trabalhista vigente.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

 

Tabela 3: Estimativa das quantidades a serem contratadas

5.1 - ESTIMATIVA DE QUANTIDADES (art. 24, §1º, IV, da IN 05/2017)

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE
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01 Estatístico Pleno Posto de Trabalho 2

02 Economista Pleno Posto de Trabalho 4

03 Bacharel em Direito - Pleno Posto de Trabalho 1

04 Gestor de Projetos Posto de Trabalho 3

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.062.013,24

 

A partir do levantamento de mercado no ponto “5” e considerados os quantitativos apontados no ponto “7”, bem como

aplicando os encargos através da planilha de formação de custos, conforme previsto pela Instrução Normativa nº 7 de 20

de setembro de 2018, obtém-se a seguinte estimativa:

Tabela 4 - Estimativa de Preços

7 - ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS (art. 24, §1º, VI, da IN 05/2017) 

QUADRO RESUMO 

DESPESAS FIXAS 

ITEM 
CATEGORIA 

PROFISSIONAL 

QTD DE 

POSTOS 

VALOR UNITÁRIO DO POSTO 

R$ 

VALOR MENSAL DO POSTO 

R$ 

VALOR ANUAL 

R$ 

1  Estatístico Pleno  2  16.545,61   33.091,22   397.094,64 

2  Economista Pleno  4   20.334,58   81.338,32   976.059,84

3 
Bacharel em Direito 

Pleno
1   15.328,54   15.328,54   183.942,48 

4  Gestor de Projetos 3  41.803,23   125.409,69   1.504.916,28

VALOR TOTAL 

ESTIMADO ..........................................................................................................................................................................
3.062.013,24
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O parcelamento   apresenta os riscos de perda de economia de escala, aumento de possibilidade de licitação deserta e
ônus administrativo para a contratante.

Existe economia de escala pois existe economia quando da substituição dos profissionais, bem como com a gestão do
contrato, o qual prevê um número reduzido de postos e, caso fragmentado, aumenta, proporcionalmente, o custo
administrativo para a contratada gerir o contrato.

Caso haja o parcelamento, existem categorias com poquíssimos postos, até mesmo que requerem apenas um único
profissional e com experiência acima da normalmente encontrada no mercado. Parcelar a solução majora a chance de que
alguns dos postos não apresentem propostas, por se afigurarem como contratos muito pequenos e com uma elevada
especificidades, o que frustrará os objetivos da Administração Pública.

Por fim, o parcelamento, gera um maior ônus para a própria Administração Pública, a qual terá que gerenciar diversos
contratos pequenos. Destacamos que o objetivo do contrato é justamente mitigar a crônica falta de mão de obra da área
demandante e, assim, eventual multiplicidade de contratos iria sobrecarregar ainda mais os poucos servidores existentes.

Assim, não haverá parcelamento da solução.

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações, tampouco a necessidade de contratações correlatas.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A presente demanda encontra-se aderente ao Planejamento das Contratações 2023, para aprovação da Diretoria Colegiada 
desta Agência por meio da revisão da Deliberação nº 172, de 10 de maio de 2022.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação proposta, com foco em serviços acessórios de caráter continuado e mão  de obra exclusiva, se baseia
principalmente no preceito do art.10, § 7º do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a organização
da Administração Federal, para demonstrar as vantagens que o contrato pode apresentar, senão vejamos:

“Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá ser amplamente descentralizada.

(...)

§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e controle e com o objetivo de
impedir o crescimento desmesurado da  máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da
realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução  indireta, mediante contrato,
desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos
de execução.”

Diante do exposto, verifica-se que o referido Decreto-Lei direciona a Administração  Pública no sentido proposto por este
Estudo, desonerando a força de trabalho da Administração dessas atividades acessórias.

Assim, a contratação possibilita que os gestores da ANTT, juntamente com suas equipes de servidores, possam focar seus
esforços nas atividades finalísticas da Agência, uma vez que as atividades acessórias desta contratação estarão garantidas.

A terceirização, além de ser mais econômica, uma vez que se baseia em preços praticados no mercado privado, possibilita que
a Administração foque em matérias finalísticas da Agência.
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Negligenciar esses fatores fragiliza a ANTT, na medida que inviabiliza a ampliação das suas áreas de atuação, justamente pelo
enrijecimento funcional.

13. Providências a serem Adotadas

Não será necessária a adequação do ambiente organizacional ANTT para que a contratação surta seus efeitos.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Inexistem riscos ambientais decorrentes dessa aquisição, visto que os cuidados com os resíduos e descartes das embalagens 
são observados pelo setor responsável.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Essa equipe declarar que a contratação é viável e razoável com base nos elementos colhidos durante os Estudos Preliminares.
(inciso XIII, art. 7º, IN 40/2020

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

VICTOR KAMEI CARNEIRO
Técnico em Regulação

 Assinou eletronicamente em 19/10/2023 às 21:13:20.

 

 

 

 

GIZELLE COELHO NETTO
Especialista em Regulação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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